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Introdução
A geografia da Mobilidade Elétrica (ME) no Brasil indica a concentração
dos veículos em densas áreas urbanas. Logo, a infraestrutura de recarga
em edifícios assume papel central no processo de transição para
mobilidade de baixo carbono.

Objetivos
Mapear e avaliar os caminhos trilhados pela sociedade brasileira na
construção do arcabouço normativo relacionado à infraestrutura de
recarga de Veículos Elétricos (VE) em edifícios no país.

Área de Estudo
Este estudo está vinculado à área de mobilidade elétrica no que tange à
normativas relacionadas à instalações elétricas, segurança e prevenção
de incêndio em edificações brasileiras com infraestrutura de recarga.

Metodologia
Pesquisa bibliográfica e documental em bases científicas relevantes,
documentos normativos brasileiros relacionados à infraestrutura de
recarga, códigos regionais propostos por órgãos responsáveis pela
segurança e proteção contra incêndio e distribuidoras de energia no
Estado de São Paulo. Esses documentos foram confrontados com o
estado da técnica a nível internacional realizado por meio de pesquisa
documental em relatórios de seguradoras, órgãos públicos e privados de
pesquisa que avaliassem as dinâmicas e riscos de incêndio em
estacionamentos e garagens.
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Resultados
A linha do tempo estabelece regulamentos e normas técnicas nacionais,
seguidas das atualização das normas das distribuidoras de energia, para
chegar aos regulamentos dos corpos de bombeiros.

Discussão
As normas técnicas estabelecem requisitos para os sistemas de
alimentação de VE e estão alinhadas a diretrizes internacionais.
Os códigos específicos das distribuidoras de energia elétrica apresentam
graus de flexibilidade distintos. Por exemplo, o uso do fator de demanda
no dimensionamento dos alimentadores a critério do projetista, ou
estabelecido por tabela própria, ou ainda sem a possibilidade de aplicar.
Quanto às diretrizes de segurança e proteção contra incêndio em
desenvolvimento, ênfase tem sido dada à presença dos VEs nas garagens
enquanto as pesquisas indicam que a 80% da carga de incêndio está no
corpo do automóvel, independentemente do tipo de armazenagem de
energia. Desse modo, têm-se visto exigências específicas de combate a
incêndio em função de presença de VEs sem fundamentação na carga de
incêndio, justificadas em função das baterias. Entretanto, tais sistemas
exigidos não são adequados ao combate a incêndio nesses acumuladores,
e sim, a materiais sólidos em geral. Destaca-se restrições ao modo 2 de
recarga, indicação de instalação de chuveiros automáticos, pontos de
desligamento adicionais.

Conclusão
Os caminhos trilhados pela sociedade brasileira consideraram consultas
públicas e debates que promoveram amadurecimento. Permanecem
ainda divergências regulatórias que podem elevar os custos de
investimento, operação e manutenção das edificações e reduzir a
velocidade da transição, mantendo potenciais usuários em um compasso
de espera por atualizações.


